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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
para imóveis sem CCO - Certificado de Conclusão
de Obras e Auto de Vistoria do Corpo de Bombei-
ros - AVCB, desde que, o interessado apresente
laudo técnico atestando estar em condições de
segurança e estabilidade a edificação, assinado por
profissional habilitado, juntamente com a respecti-
va Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART).

§ 1º - O alvará provisório para imóveis sem
o CCO - Certificado de Conclusão de Obras e Auto
de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, será
concedido pelo prazo de 90 (noventa) dias, poden-
do ser renovado por uma única vez, por igual perí-
odo, obedecendo aos critérios deste artigo.

§ 2º - Quando a regularização do imóvel
depender de ações do Poder Executivo Municipal,
o alvará será concedido até a regularização dos
impedimentos para concessão do certificado de con-
clusão, desde que atendida as exigências do caput.

§ 3º - Os estabelecimentos beneficiados
pelas disposições deste artigo não estão desobri-
gados ao cumprimento das demais exigências e
condições estabelecidas pelo presente Decreto.

CAPITULO III - CANCELAMENTO DO ALVARÁ

Art. 3° O Alvará Tributário de Funcionamen-
to fica automaticamente cancelado em caso de:
I- Alteração da Razão Social ou da Firma;
II- Alteração do Ramo de Atividade do
Estabelecimento;
III- Não renovar, quando a Lei específica exigir, o
AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros);
IV- Por qualquer inobservância as exigências da
legislação do município de Cabreúva.

Parágrafo Único. Quando houver alteração
da Razão Social, Denominação ou Firma e da Área
Construída, o alvará será substituído no prazo
máximo de 30 (trinta) dias a contar do evento.

CAPITULO IV – EXIGÊNCIAS/CONDIÇÕES

Art. 4° O Alvará Tributário de Funcionamen-
to será expedido, a título precário, desde que, aten-
didas as seguintes exigências:
I- O imóvel onde se pretenda instalar a atividade
esteja em zoneamento onde o uso seja permitido,
através de certidão emitida pela Secretaria de Meio
Ambiente, Obras e Serviços Urbanos;
II- O imóvel possua Certificado de Conclusão de
Obras ou similar, exceto nos casos que tratam o
artigo 2º deste Decreto;
III- A edificação e suas instalações estejam ade-
quadas à atividade pretendida;
IV- Não perturbe o sossego público, com sons ou
ruído acima dos limites estabelecidos pela NBR-
10151 “avaliação do ruído em áreas habitadas, vi-
sando o conforto da comunidade” ou a Norma Bra-
sileira que venha a substituí-la, medida através do
medidor de intensidade de som ou laudo técnico
assinado por profissional competente;
V- Preenchimento da ficha de inscrição no cadas-

tro fiscal do Município de Cabreúva, juntando-se
os seguintes documentos:
a) Cópia de Cadastro Nacional de Pessoas Físi-
cas – CPF e Registro Geral - RG ou cartão de Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídica – CNPJ, se
pessoa jurídica;
b) Comprovante de endereço do(a) requerente;
c) Documento(s) comprobatório(s) da categoria que
pretende exercer;
d) Cópia do IPTU, se for imóvel próprio ou Contra-
to de Locação com reconhecimento de firmas, con-
tendo inclusive, a previsão expressa da finalidade
da atividade econômica pretendida;
e) Contrato Social ou Cartão do Microempreende-
dor Individual;
f) Inscrição Estadual, quando a lei assim o exigir;
g) Certidão e licença da CETESB ou outro órgão am-
biental, quando a atividade econômica assim o exigir;
h) Apresentação de Alvará Sanitário, ou certi-
dão de prorrogação de prazo expedida pela
autoridade competente;
i) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB
ou comprovação de dispensa;
j) Certidão favorável emitida pela Secretaria Muni-
cipal de Educação, quando tratar-se de estabeleci-
mentos educacionais privados;
k) Certidão favorável emitida pela Secretaria Mu-
nicipal de Mobilidade Urbana, quando tratar-se de
atividades correlatas ao transporte de passageiros
e impacto no tráfego urbano de veículos;
l) Autorização expressa da administração, quando
tratar-se de condomínios residenciais ou industriais.

Parágrafo único - O cumprimento das exi-
gências deste artigo não desobriga, quando for o
caso, do cumprimento das demais exigências con-
tidas na legislação do Município de Cabreúva.

Art. 5° Por ocasião de eventos carnavales-
cos ou outros de interesse público, desde que au-
torizado pelo município, serão tolerados os ruídos
acima dos limites pré-estabelecidos no inciso IV
do artigo anterior.

Art. 6° O departamento competente, depen-
dendo da atividade pretendida, das condições das
edificações ou da localização do imóvel, poderá exigir
a apresentação de documentos complementares e/ou
a manifestação de outros órgãos públicos.

Art. 7° Se a atividade pretendida localizar-
se em edificações destinadas ao uso habitacional
multifamiliar, desde que a Lei de Uso e Ocupação
do Solo permita a alteração da destinação e obser-
vadas também as determinações contidas na Lei
Federal nº 4.591/64 e suas alterações, será expe-
dido o Alvará Tributário de Funcionamento.

Art. 8° A partir do requerimento, a Prefeitu-
ra Municipal de Cabreúva terá 30 (trinta) dias para
expedição do alvará, desde que atendidos os re-
quisitos deste Decreto.

Parágrafo único. A solicitação de exigên-
cia por parte da Prefeitura Municipal de Cabreúva
ocorrerá somente em uma única vez ficando o pra-

DECRETO Nº 713, DE 06 DE MARÇO DE 2017

“REGULAMENTA O ARTIGO 191 E SEGUIN-
TES DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO
DE CABREÚVA, LEI COMPLEMENTAR N. 107,

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1995; INSTITUI
PROCEDIMENTOS À OBTENÇÃO DE ALVARÁ
DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMEN-
TOS DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO a necessidade de edição
de regulamentação, objetivando a criação de pro-
cedimentos para a realização e emissão de alvará
de funcionamento relacionados aos estabelecimen-
tos de produção, comércio, indústria e de presta-
ção de serviços;

CONSIDERANDO o alto índice de estabe-
lecimentos irregulares no município, pugnando por
políticas públicas que desburocratizem a emissão
de licenças para suas respectivas atividades eco-
nômicas.

DECRETA:

CAPITULO I - OBRIGATORIEDADE /
 RESPONSABILIDADE

Art. 1° O alvará tributário de funcionamen-
to, documento imprescindível ao funcionamento de
estabelecimentos de produção, comércio, indústria
e prestação de serviços instalados em solo parti-
cular, será expedido peIa Secretaria da Fazenda,
através de seu departamento competente, nas con-
dições estabelecidas por este Decreto e deverá ser
afixado, no estabelecimento, em lugar visível e de
fácil leitura.

§ 1º - A solicitação do alvará é de respon-
sabilidade do proprietário do estabelecimento.

§ 2º - O alvará tributário de funcionamento
será expedido para a área de construção que pos-
sua Certificado de Conclusão de Obras - CCO ou
documento similar.

§ 3º - Para efeitos deste Decreto, equipara-
se a solo particular, os imóveis com características
de propriedade privada, entregues pelo poder pú-
blico a terceiros, a título de permissão e/ou con-
cessão.

§ 4º - Os imóveis localizados na zona rural,
cujo uso se enquadre naqueles discriminados no
“caput” serão regulados pelo presente Decreto.

CAPITULO II - ALVARÁ DE USO PROVISÓRIO

Art. 2° Será concedido alvará provisório
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devidamente justificada nos autos do processo
administrativo nº 7.242/2015.

DECRETA:

Art. 1° Os pontos de taxis serão fixos e de
uso comum para os taxistas neles lotados.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de
Mobilidade Urbana editará regulamento específico
à disciplinar, tempo de permanência nos postos
autorizados, bem como, horários mínimos e plan-
tões nos finais de semana e feriados.

Art. 2° Os veículos utilizados para os fins
da Lei Municipal nº 1.385, de 04 de dezembro de
1997, deverão seguir padrão de comunicação vi-
sual observada à regra prevista no Decreto nº 865,
de 11 de setembro de 2009.

Art. 3° Fica regulamentado os seguintes
pontos de taxi no âmbito do município de Cabreúva:
I- 05 (cinco) vagas no Terminal Rodoviário “Moacir Vaz”;
II- 05 (cinco) vagas na Praça Comendador Martins,
s/n Centro;
III- 05 (cinco) vagas na Avenida Alberto Peratello,
Distrito do Jacaré;
IV- 04 (quatro) vagas na Rua Maranhão, s/n, Distri-
to do Jacaré;
V- 02 (duas) vagas na Praça “Brasil 500 anos”,
Bairro Bananal;
VI- 03 (três) vagas na Praça Santa Catarina, s/n,
Bairro Pinhal;
VII- 02 (duas) vagas na Praça Guerino Malvezzi, s/
n, Bairro Bonfim;
VIII- 04 (quatro) vagas na Av. Vereador José Dona-
to, s/n (Centro de Lazer Silvia Covas), Bairro Vilarejo;
IX- 03 (três) vagas na Rua dos Coqueiros, s/n (Pos-
to de Saúde), Bairro Vale Verde.

Art. 4° A Secretaria Municipal de Mobilida-
de Urbana observará, para os fins de credencia-
mento de novos taxistas, o disposto na Lei nº 1.385,
04 de dezembro de 1997 e alterações.

§1° Não será concedido alvará de licença
de exploração de serviço de taxi ao profissional que
exerça qualquer outra atividade remunerada.

§2° Constatada pela Secretaria Municipal
de Mobilidade Urbana, a superveniência de ativi-
dade remunerada em concomitância com a pres-
tação de serviços de taxi no Município, iniciar-se-á
procedimento para cassação da respectiva licen-
ça, garantido o contraditório e a ampla defesa.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial o Decreto nº 279/1996 e
Decreto nº 30/2001.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 07 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de

zo do caput prorrogado em no máximo 15 (quinze) dias.

Art. 9º O Alvará Tributário de Funcionamen-
to, para qualquer uma das situações previstas neste
Decreto, será expedido mediante o recolhimento
da taxa respectiva.

CAPITULO V - PROIBIÇÕES

Art.10 Fica proibido expor mercadorias ou
executar serviços fora dos limites da edificação em
que se localizar o estabelecimento.

Art. 11 Os Agentes dos órgãos fiscalizado-
res da Prefeitura, desde que devidamente identifi-
cados, terão acesso em qualquer estabelecimento
para fins das atividades pertinentes a fiscalização.

CAPITULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 06 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 06 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 715, DE 07 DE MARÇO DE 2017

“REGULAMENTA A LEI Nº 1.385, DE 04 DE
DEZEMBRO DE 1997, QUE ESTABELECE

NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TAXIS NO MUNICÍPIO DE

CABREÚVA, REVOGA O DECRETO Nº 30, DE
10 DE JULHO DE 2001 E DECRETO Nº 279,

DE 16 DE OUTUBRO DE 1996.”

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO a necessidade da edição
de regulamentação que aduz o artigo 11 da Lei nº
1.385, de 04 de dezembro de 1997;

CONSIDERANDO o crescimento populaci-
onal existente no Município;

CONSIDERANDO a necessidade de se
estabelecer procedimentos de controle e fiscaliza-
ção relacionados às atividades de taxi no municí-
pio de Cabreúva;

CONSIDERANDO a demanda externada
pela Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana,

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 07 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.123,DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A
ELEVAR O VALOR DA SUBVENÇÃO

DESTINADA À SEGUINTEENTIDADE: SANTA
CASA DE MISERICÓRDIA DE CABREÚVA,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Muni-
cipal autorizado a elevar ovalor da subvenção so-
cial daentidadeSanta Casa de Misericórdia de Ca-
breúva, Entidade Filantrópica, inscrita no CNPJ sob
o nº 45.721.180/0001-39, para R$ 60.000,00 (ses-
senta mil reais) aseguinte dotação orçamentária
consignada no orçamento vigente:
08.00.00 – Secretaria de Saúde
08.05.00 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.3.50.43.00 – 10.302.1003.2005 01 3100000    R$
60.000,00

ARTIGO 2º - Ovalor a ser repassado se-
ráem parcela única de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais).

ARTIGO 3º - Orecurso necessário à exe-
cução da despesa a que refere o art. 1º correrá por
conta da anulação parcial da dotação orçamentári-
aconsignada no orçamento vigente, nos termos do
artigo 43,§ 1º, item III, da Lei Federal de nº 4.320/
64, a seguir discriminada:
10.00.00 - Secretaria de Cultura e Turismo
10.02.00 – Patrimônio Cultural do Município
3.3.90.39.00 – 13.392.3002.210101 1100000R$
60.000,00

ARTIGO 4º - A elevação do valor da sub-
venção tem a finalidade de contribuir com as despe-
sas de custeio e manutenção da entidade sendo veda-
dos quaisquer gastos com despesas de capital.

ARTIGO 5º -A entidade contemplada na
presente Lei, estará sujeitaa Prestação de Contas
mensala Prefeitura Municipal de Cabreúva, bem
como atender os requisitos da Resolução 02/2002,
do Tribunal do Estado de São Paulo, sob pena de
serem suspensos os repasses pela falta de atendi-
mento a legislação vigente.

ARTIGO 6º - A liberação dos recursos finan-
ceiros autoriza a fiscalização técnica-financeira da apli-
cação das verbas pela entidade beneficiária, pelos
Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
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data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de fevereiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de fevereiro de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.124, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

“DE AUTORIA DO VEREADOR – PRESIDENTE
ANTÔNIO CARLOS MANGINI, QUE DISPÕE

EM ESTABELECER A INCLUSÃO DA
‘SEMANA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO,

CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO
USO DE DROGAS’”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art. 1° - Fica instituída a “Semana Munici-
pal de Prevenção, Conscientização e Combate
ao Uso de Drogas”, a ser realizada anualmente
na semana do dia 26 de junho, data em que se
comemora o Dia Internacional Contra o Abuso e
Tráfico Ilícito de Drogas, definido pela Assembleia
Geral da ONU através da Resolução 42/112 de 07
de dezembro de 1987.

§ 1º - A Semana Municipal de Prevenção,
Conscientização e Combate ao Uso de Drogas
passa a integrar o Calendário Oficial de Datas e
Eventos da Cidade de Cabreúva.

§ 2° - A Semana Municipal de Prevenção,
Conscientização e Combate ao Uso de Drogas será
realizada no 2º Semestre do Ensino Fundamental
da rede pública municipal de ensino.

Art. 2° - São diretrizes para a realização da
Semana Municipal de Prevenção, Conscientização,
e Combate ao Uso de Drogas:
I - compatibilidade com a Política Nacional sobre
drogas aprovada pela Resolução n° 3, de 27.10.2005
do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD);
II - a busca incessante de uma sociedade protegi-
da do uso de drogas ilícitas, e do uso indevido de
drogas lícitas;
Ill - o reconhecimento das diferenças entre o usuá-
rio, a pessoa em uso indevido, o dependente, e o tra-
ficante de drogas, tratando-os de forma diferenciada;
IV - o tratamento igualitário, sem discriminação, e
pautado nos Direitos Humanos às pessoas usuári-

as ou dependentes de drogas lícitas e ilícitas;
V - a priorização das ações de prevenção ao uso
indevido de drogas lícitas;
VI - a cooperação entre sociedade civil e Poder
Público nas ações de prevenção e combate ao uso
indevido de drogas;
VII - o fortalecimento de ações integradas e articu-
lação entre os diversos órgãos da Administração
Pública na busca por uma sociedade livre do uso
indevido das drogas;
VIII - a disseminação de informações sobre a de-
pendência química, bem como sobre seus prejuí-
zos sociais, suas consequências e demais impli-
cações negativas;
IX - a disseminação de informações sobre iniciati-
vas bem-sucedidas de recuperação e reinserção
social de usuários e dependentes;
X - a ampla divulgação dos programas de atendi-
mento aos usuários, familiares ou dependentes
atualmente desenvolvidos pelo Poder Público;
XI - a promoção de valores voltados à saúde física
e mental, individual e coletiva, ao bem-estar, à in-
tegração socioeconômica;
XII - a promoção de valores voltados à plena recu-
peração e reinserção de usuários e dependentes
de drogas lícitas e ilícitas;
XIII - a promoção de princípios éticos, plurais, con-
siderando as especificidades do público-alvo, a di-
versidade cultural, e a vulnerabilidade;
XIV - a mobilização popular em torno de ações
educativas preventivas que busquem desestimu-
lar o uso inicial de drogas, incentivar a diminuição
do consumo, e diminuir os danos decorrentes do
uso indevido.

Art. 3° - Compete à Secretaria Municipal
de Educação fomentar, organizar e coordenar as
ações da Semana Municipal de Prevenção, Cons-
cientização e Combate ao Uso de Drogas.

Art. 4° - A Semana será composta por ações
que visem à prevenção, conscientização e comba-
te à dependência química provocada por drogas
lícitas e ilícitas por meio de campanhas, seminári-
os, palestras, debates, reuniões, workshops, con-
ferências, atividades de lazer, esportivas e cultu-
rais, elaboração de cartilhas, folders, cartazes, e
outras, com objetivo de ampla divulgação das ati-
vidades.

Parágrafo único - As ações da Semana
necessariamente envolverão a participação de pro-
fessores, estudantes, funcionários, pais, responsá-
veis, que procurarão incentivar a participação de toda
a comunidade no entorno da Unidade Escolar.

Art. 5° - Para a consecução das diretrizes
previstas por esta lei, a Secretaria Municipal de
Educação poderá firmar instrumentos de coopera-
ção e parceria com:
I - as diferentes esferas do Poder Público;
II - organizações da sociedade civil;
Ill - Conselhos Municipais.

Art. 6° - A participação dos estudantes, bem
como o desenvolvimento das atividades previstas
na Semana poderão compor os critérios de avalia-
ção pedagógica da Unidade Escolar.

Parágrafo único - Poderão ser considera-

dos para fins de avaliação pedagógica as várias
atividades que incentivem o protagonismo dos edu-
candos, tais como:
I - trabalhos escolares;
II - apresentação de palestras, simpósios, seminá-
rios, feiras, workshops;
III - elaboração e divulgação de produções au-
diovisuais;
IV - campanhas em redes sociais e outras formas
de comunicação sobre os danos causados pelo uso
de drogas ilícitas e pelo uso indevido de drogas lícitas;
V - produção de obras de arte, exposições e outras
atividades de cunho pedagógico e cultural.

Art. 7° - A Secretaria Municipal de Educa-
ção poderá instituir premiação para os 10 (dez)
melhores trabalhos apresentados pelos educandos,
bem como para as Unidades Escolares que mais
se destacaram na mobilização e realização das
atividades previstas, escolhidos por comissão téc-
nica instituída para tal fim.

Art. 8° - Ao término das atividades a Secre-
taria Municipal de Educação apresentará publica-
mente um balanço, avaliando a participação da
comunidade escolar e o impacto da Semana no
entorno das escolas públicas.

§ 1º - O balanço da Semana, assim como
os vencedores das premiações serão publicados
no site Oficial da Municipalidade.

§ 2° - Constará no balanço de que trata o
caput desse artigo, perspectivas e estratégias de
incentivo à participação popular, objetivando a
ampliação e melhoria da edição subsequente da
Semana Municipal de Prevenção, Conscientização
e Combate ao Uso de Drogas.

Art. 9º - Esta LEI entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de fevereiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
 Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de fevereiro de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

LEI  Nº 2.125, DE 10 DE MARÇO DE 2017

“AUTORIZA A SECRETARIA MUNICIPAL
DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, ATRAVÉS DA

PROCURADORIA JURÍDICA A NÃO AJUIZAR
AÇÕES OU EXECUÇÕES FISCAIS DE DÉBI-
TOS DE PEQUENO VALOR, DE NATUREZA
TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA; DISPÕE
SOBRE O CANCELAMENTO DOS DÉBITOS
QUE ESPECÍFICA, QUANDO ALCANÇADOS

PELA PRESCRIÇÃO”.
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HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica a Secretaria de Negócios Jurí-
dicos autorizada a não ajuizar ações judiciais ou
execuções fiscais de débitos tributários e não tri-
butários de valores consolidados iguais ou inferio-
res a R$ 500,00 (quinhentos   reais).

§ 1º O valor consolidado a que se refere o “ca-
put” é o resultante da atualização do respectivo débito
originário, mais os encargos e os acréscimos legais
ou contratuais vencidos até a data da apuração.

§ 2º Na hipótese de existência de vários
débitos de um mesmo devedor inferiores ao limite
fixado no “caput” que, consolidados por identifica-
ção de inscrição cadastral na Dívida Ativa, supera-
rem o referido limite, deverá ser ajuizada uma úni-
ca execução fiscal.

§ 3º Fica ressalvada a possibilidade de pro-
positura de ação judicial cabível nas hipóteses de
valores consolidados inferiores ao limite estabele-
cido no “caput” deste artigo, a critério do Secretá-
rio de Negócios Jurídicos.

§ 4º O valor previsto no “caput” poderá ser
atualizado monetariamente, a critério do Executi-
vo, mediante ato da Secretaria da Fazenda, obser-
vados os índices pré-estabelecidos.

Art. 2º Fica autorizada a desistência das
execuções fiscais relativas aos débitos abrangidos
pelo art. 1º desta lei, independentemente do paga-
mento de honorários advocatícios pelo devedor.

Parágrafo único. Na hipótese de os débi-
tos referidos no “caput”, relativos ao mesmo deve-
dor, superarem, somados, o limite fixado no art. 1º
desta lei, será ajuizada nova execução fiscal, ob-
servado o prazo prescricional.

Art. 3º Excluem-se das disposições do art.
2º desta lei:
I – os débitos objeto de execuções fiscais embar-
gadas, salvo se o executado manifestar em Juízo
sua concordância com a extinção do feito sem
quaisquer ônus para a Municipalidade de Cabreúva;
II – os débitos objeto de decisões judiciais já tran-
sitadas em julgado.

Art. 4º Ficam cancelados os débitos abran-
gidos por esta lei quando consumada a prescrição.

Art. 5º Não serão restituídas, no todo ou
em parte, quaisquer importâncias recolhidas ante-
riormente à vigência desta lei.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado,
mediante Decreto, atualizar o valor de referência
previsto no caput do artigo 1° desta Lei, observado o
índice oficial utilizado pela Secretaria da Fazenda.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 10 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 10 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.126, DE 10 DE MARÇO DE 2017

“DE AUTORIA DO VEREADOR – SEGUNDO
SECRETÁRIO ADRIANO ALVES DE CASTRO,
QUE DENOMINA COMO ‘VEREADOR ABEL
PINTO DE SOUZA’ O CAMPO DE FUTEBOL

DO COMPLEXO DE SEGURANÇA ‘JOSÉ
ROBERTO DE CARVALHO’, SITO NO

DISTRITO DO JACARÉ”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica denominado como “VERE-
ADOR ABEL PINTO DE SOUZA” o campo de fu-
tebol do Complexo de Segurança “José Roberto
de Carvalho”, localizado à Rua Pirahy nº 209, Dis-
trito do Jacaré.

Artigo 2º - Esta LEI entra em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 10 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 10 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.127, DE 10 MARÇO DE 2017

“DE AUTORIA DO VEREADOR – PRESIDENTE
ANTÔNIO CARLOS MANGINI, QUE INSTITUI

O ‘DIA DO PASTOR EVANGÉLICO’
NO MUNICÍPIO DE CABREÚVA”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art.1º - Fica instituído o “Dia do Pastor
Evangélico” no Município de Cabreúva, a ser co-
memorado anualmente no segundo domingo do
mês de junho, o qual passa a integrar o calendário
oficial do Município.

Art. 2º - Na ocasião as lideranças evangé-
licas locais reunir-se-ão com o objetivo de celebrar
a data, pondo em relevo, os aspectos da Fé co-
mum e da necessária unidade diante dos novos
desafios do Evangelho no Século XXI.

Parágrafo único - O Poder Executivo for-
necerá gratuitamente o espaço físico para as reu-
niões de que trata este artigo.

Art. 3º - Far-se-á, por ocasião das come-
morações, além de estudos bíblicos e exaltação à
Palavra de Deus, menção à memória daquelas li-
deranças Evangélicas que, no passado ou no pre-
sente, tenham contribuído para a causa do Evan-
gelho de Nosso Senhor Jesus Cristo em Cabreúva.

Art. 4º - Esta LEI entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 10 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 10 de março de 2017.

 CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
 Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.128, DE 10 DE MARÇO DE 2017

“DE AUTORIA DO VEREADOR – PRESIDENTE
ANTÔNIO CARLOS MANGINI, QUE DISPÕE

SOBRE A PROIBIÇÃO DO CORTE DOS
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA NO
MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibido à concessionária au-
torizada à concessão administrativa de fornecimen-
to de água e tratamento de esgoto, o corte do for-
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necimento dos serviços prestados no Município, por
motivo de inadimplência de seus clientes, das 12:00
(doze) horas de sexta-feira até às 08:00 (oito) ho-
ras da segunda-feira subsequente.

Parágrafo único – A presente proibição de
corte de serviços se estende, também, às 12:00
(doze) horas do último dia útil antecedente a qual-
quer feriado (nacional, estadual ou municipal) e
ponto facultativo municipal, até às 08:00 (oito) ho-
ras do primeiro dia útil subsequente.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado
a regulamentar por Decreto, a forma e o valor das
sanções a serem aplicadas à concessionária, em
caso de descumprimento da presente lei.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 10 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 10 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.129, DE 10 DE MARÇO DE 2017

“DE AUTORIA DO VEREADOR – PRESIDENTE
ANTÔNIO CARLOS MANGINI, QUE DISPÕE

SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
IMPLANTAÇÃO DE ESPAÇO DESTINADO A
BERÇÁRIO E CRECHE, EM INDÚSTRIAS,

EMPRESAS OU PESSOAS JURÍDICAS
DE DIREITO PRIVADO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art.1º - As Indústrias, Empresas ou Pesso-
as Jurídicas de Direito Privado que se instalarem
na cidade de Cabreúva e que possuam duzentos
funcionários ou mais, no ato de sua implantação,
ficam obrigadas a ter berçário ou creche, mantidos
pelo empregador, onde seja permitido aos traba-
lhadores do sexo feminino deixar seus filhos na
faixa etária de 06 meses até cinco anos de idade
durante o período de trabalho.

Art. 2º - O local será nas dependências da
Indústrias, Empresa ou Pessoa Jurídica de Direito
Privado, e terá de ser devidamente a exigência
pode ser suprida, se houver acordo coletivo, pelo

pagamento de auxílio-creche ou por meio de con-
vênio com instituições de ensino públicas ou priva-
das localizadas perto do local de trabalho adequa-
do para a finalidade de berçário ou creche, obede-
cendo às normas legais vigentes quanto a sua im-
plantação e funcionamento.

Art. 3º - A destinação do local deverá cons-
tar no projeto ou planta de implantação da Indus-
tria, Empresa ou Pessoa Jurídica de Direito Priva-
do, sob a penalidade de não liberação de Alvará
de Construção pela Municipalidade.

Art.4º - Caso na planta ou projeto de im-
plantação da Industria, Empresa ou Pessoa Jurídi-
ca de Direito Privado não tenha espaço destinado
para o berçário ou creche, a mesma terá o prazo
de 120 dias para adequação do projeto junto à
Secretaria de Obras do Município.

Parágrafo único - O berçário e a creche
deverão estar em funcionamento quando do início
das atividades da Indústria, Empresa ou Pessoa
Jurídica de Direito Privado.

Art. 5º - A Indústria, Empresa ou Pessoa
Jurídica de Direito Privado que vier a se instalar
em local alugado deverá reservar um espaço para
cumprir o disposto nesta Lei, sob pena de não libe-
ração do Alvará de Funcionamento.

Art. 6º - Em caso de impossibilidade de
implantação ou manutenção de berçário ou creche
no local das instalações da Indústria, Empresa ou
Pessoa Jurídica de Direito Privado, a exigência
pode ser suprida, pelo pagamento de auxílio-cre-
che ou por meio de convênio com instituições de
ensino públicas ou privadas localizadas perto do
local de trabalho, a ser devidamente comprovado
tal convênio na data da instalação e periodicamen-
te, a cada seis meses, junto à Secretaria de Edu-
cação do município.

Parágrafo único - O convênio deve ser
mantido enquanto a Indústria, Empresa ou Pes-
soa Jurídica de Direito Privado funcionar, sob
pena de multa de mil unidades fiscais munici-
pais (UFM’s) ao mês recolhidos aos cofres públi-
cos do Município.

Art. 7º - Ficam excluídas da obrigatorieda-
de do cumprimento desta Lei a Industria, Empre-
sas ou Pessoas Jurídica de Direito Privado já exis-
tentes na cidade de Cabreúva na data da promul-
gação da presente Lei.

Art. 8º - O Executivo regulamentará a pre-
sente Lei, no que lhe couber, no prazo máximo de
120 (cento e vinte) dias.

Art. 9º - Esta LEI entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 10 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 10 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

LEI  Nº 2.130, DE 10 DE MARÇO DE 2017

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA
FANFARRA MUNICIPAL DE CABREÚVA

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada no âmbito do Municí-
pio de Cabreúva, a Fanfarra Municipal de Ca-
breúva (FAMUCA), vinculada diretamente à Se-
cretaria Municipal de Cultura e Turismo, cujo pro-
pósito é de cultivar e difundir a música popular,
visando promover a cultura e a sensibilidade
dos cidadãos em festividades cívicas, soleni-
dades comemorativas e estímulo à participa-
ção em torneios e campeonatos regionais, es-
taduais e nacionais do gênero musical.

Art. 2° A Fanfarra Municipal de Cabreúva
(FAMUCA), será composta por dois núcleos, sen-
do o primeiro constituído por alunos remanescentes
das escolas estaduais e municipais do município de
Cabreúva, denominando-se “Veteranos da Escola
Capitão Vitório Togni” e o segundo núcleo, constituí-
do por jovens de 10 (dez) a 18 (dezoito) anos devida-
mente matriculados na rede municipal e estadual de
ensino, denominando-se “Erotides de Campos”.

Art. 3° Fica autorizado o Poder Executivo a
firmar convênios, termos de cooperação e parceri-
as com órgãos públicos e privados, objetivando a
implantação e desenvolvimento de programas re-
lacionados à iniciação instrumental.

Art. 4° A Fanfarra Municipal de Cabreúva
(FAMUCA) será subordinada à Secretaria Munici-
pal de Cultura e Turismo.

Art. 5° A Fanfarra Municipal de Cabreúva
(FAMUCA) poderá se apresentar em eventos cul-
turais representando o município em outras locali-
dades, ficando o Poder Executivo autorizado a cus-
tear despesas como: alimentação, transporte, ins-
crições em cursos, concursos, torneios, campeo-
natos ou eventos culturais do gênero musical que
atenda os objetivos desta Lei.

Art. 6º As despesas decorrentes desta lei
correrão por conta de dotações do orçamento vi-
gente, suplementadas se necessário.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei por meio de Decreto, no prazo de 90
(noventa) dias, homologando o respectivo Estatuto.
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Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 10 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 10 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.131, DE 23 DE MARÇO DE 2017

“DE AUTORIA DO VEREADOR – PRESIDENTE
ANTÔNIO CARLOS MANGINI, QUE INSTITUI A

SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO,
PREVENÇÃO E COMBATE AO ‘BULLYING
ESCOLAR’ NO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída no município de
Cabreúva a “SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO,
PREVENÇÃO E COMBATE AO ‘BULLYING ES-
COLAR’”, a ser realizada na primeira semana do
mês de abril, com o intuito de orientar sobre os efei-
tos danosos do bullying, o qual é definido como
prática de atos de violência física ou psicológica,
de modo intencional e repetitivo, exercida por indi-
víduos ou grupos de indivíduos, contra uma ou mais
pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir fisi-
camente, isolar, humilhar, ou ambos, causando dor
e angústia à vítima, em uma relação de desequilí-
brio de poder entre as partes envolvidas.

Art. 2º - Para consecução do artigo primei-
ro, serão realizadas palestras, seminários, afixa-
ção de “cartazes e folders” explicativos, trabalhos
escolares, com a participação de diversos segmen-
tos da sociedade e a adesão de órgãos não-gover-
namentais, através de convênios e parcerias com
entidades privadas.

Art. 3º - A data ora instituída passará a cons-
tar no Calendário Oficial de Eventos do Município.

Art. 4º - Esta LEI entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.132, DE 23 DE MARÇO DE 2017

“DE AUTORIA DA VEREADORA ANA PAULA
DOS SANTOS, QUE DENOMINA O SERVIÇO

DE ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA –
SAE DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, COMO

‘SERVIÇO DE ATENDIMENTO DE EMERGÊN-
CIA DOUTORA ROSANA DE TOLEDO SINNA’,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga
a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica denominado o Serviço de
Atendimento de Emergência – SAE do Município
de Cabreúva como “SERVIÇO DE ATENDIMEN-
TO DE EMERGÊNCIA DOUTORA ROSANA DE
TOLEDO SINNA”, incluindo esta denominação em
todas as dependências onde o mesmo estiver ins-
talado.

Artigo 2º - Esta LEI entra em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 392,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

“DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO DE PARTE
DE BEM PÚBLICO DE USO COMUM DO

POVO, AUTORIZA A CONCESSÃO ADMINIS-
TRATIVA À COMPANHIA DE SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULOE DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

HENRIQUE MARTIN,Prefeito do Município
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABERQUE, a Câmara do Município
de Cabreúva aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica desafetada da categoria dos
bens públicos de uso comum do povo e transferida
para a categoria dos bens dominicais, parte da área
de matrícula nº 051635 do CRI de Itu/SP, que
compreende parte de um terreno urbano sem ben-
feitorias, constituído pelo Sistema de Recreio A, do
loteamento denominado “Villarejo Sopé da Serra”,
no Bairro Bonfim no Distrito do Jacaré, na cidade
de Cabreúva, desta Comarca, assim descrito:

§1° Inicia-se do ponto “A”, localizado no ali-
nhamento predial da Avenida Vereador José Do-
nato, distante em 76,27m do canto formado pela
divisa do Ribeirão Pirahy com a lateral esquerda
da Avenida Um, atual Avenida Vereador José Do-
nato, daí segue em curva com distância de 5,08m
num raio de 3,00m até o ponto “B”, daí deflete à
direita com azimute de 00º00’00” e distância de
6,29m até o ponto “C”; daí deflete à direita e segue
com azimute de 90º00’02” e distância de 18,68m
até o ponto “D”; daí deflete à esquerda com azimu-
te de 86º43’50” e distância de 17,54m até o ponto
“E”; daí deflete à direita e segue com azimute de
94º17’39” e distância de 26,02 até o ponto “F”; daí
deflete à direita com azimute de 140º06’33” e dis-
tância de 5,85 até o ponto “G”; daí deflete à direita
com azimute de 159º26’28” e distância de 4,52m
até o ponto “H”; daí deflete à direita com azimute
de 207º36’49” e distância de 29,39m até o ponto
“I”; daí deflete à esquerda com azimute de
190º33’47” e distância de 15,30m até o ponto “J”;
daí deflete à direita com azimute de 279º36’15” e
distância de 2,61m até o ponto “K”; daí deflete à es-
querda com azimute de 270º32’16” e distância de 9,28m
até o ponto “L”; daí deflete à esquerdae segue em curva
com distância de 0,73m num raio de 1,00m até o ponto
“M”; daí deflete à esquerda e segue em curva com
distância de 3,79m num raio de 3,65m até o ponto
“N”; daí deflete à direita com azimute de 279º11’46”
e distância de 18,90m até o ponto “O”; daí deflete
à direita e segue em curva com distância de 1,37m
num raio de 3,15m até o ponto “P”;daí deflete à
direita com azimute de 304º12’01” e distância de
17,74m até o ponto “Q”; daí deflete à direita e se-
gue em curva com distância de 2,94m num raio de
3,35m até o ponto “R”; daí deflete à direita e segue
com azimute de 354º30’06” e distância de 27,00m
até o ponto “A”, inicial desta descrição perimétrica,
encerrando uma área de 2.946,28 m².

§2° Fica dispensada a compensação de
área, para fins da presente desafetação, nos ter-
mos do § 2° do artigo 180 da Constituição do Estado
de São Paulo, por existir área pública na proximidade e
que atende as necessidades da população.

Art. 2° Fica ainda, autorizada a concessão
administrativa de uso, a título precário, gratuito e
temporal da área prevista no artigo 1º desta Lei
Complementar à Companhia de Saneamento Bá-
sico do Estado de São Paulo.

§1° Fica dispensada a concorrência públi-
ca, diante do permissivo previsto no parágrafo pri-
meiro do artigo 111 da Lei Orgânicado Município
de Cabreúva, de 04 de abril de 1990.
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§ 2° A destinação da área desafetada pela
presente Lei Complementar será utilizada para a
Implantação do Sistema de Tratamento e Abaste-
cimento de Água do Distrito do Jacaré e Loteamento
Villarejo Sopé da Serra.

§ 3º O prazo da concessão referida neste
artigo expirará na data do término do prazo contra-
tualmente estabelecido no CONTRATO DE CON-
CESSÃO de serviços públicos, firmado entre a Pre-
feitura de Cabreúva e a Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

§ 4º Na hipótese de renovação do CON-
TRATO DE CONCESSÃO referido no parágrafo
anterior, fica automaticamente prorrogado o prazo
da concessão de direito real de uso que trata esta
Lei Complementar, pelo mesmo período daquele
instrumento.

Art. 3º Relativamente à área concedida será
de única e exclusiva responsabilidade da conces-
sionária, as obras, equipamentos e despesas ordi-
nárias, obedecidas ainda, eventuais exigências do
poder público para a obtenção de licenças.

§ 1º As benfeitorias que forem instaladas
no referido imóvel passarão a integrá-lo, não ca-
bendo a concessionária o direito de indenização,
retenção ou compensação, de qualquer espécie,
quando extinta a presente concessão.

§ 2º Após o término da concessão prevista
no §3º do artigo 2º desta Lei, a área do imóvel des-
crita nesta Lei Complementar, retornará imediata-
mente ao patrimônio público do Município, junta-
mente com as benfeitorias nele instaladas, sem
qualquer necessidade de notificação à concessio-
nária usuária.

Art. 4º As despesas decorrentes da presen-
te Lei Complementar correrão por conta de dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 5º EstaLei Complementarentra em vi-
gor na data desua publicação, revogadas asdispo-
sições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de fevereiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de fevereiro de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

LEI COMPLEMENTAR Nº 393,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

“DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DOS

DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a
conceder o parcelamento dos débitos inscritos em
dívida ativa, inclusive dos saldos de débitos que
tenham sido objeto de acordo anterior descumpri-
do até a data da publicação desta Lei.

§ 1°   Não estão compreendidos na autori-
zação contida no caput, os débitos relativos às
multas de trânsito.

§ 2° Os débitos serão consolidados na data
de seu deferimento, compondo-se do principal e
dos acréscimos previstos na legislação municipal,
bem como, dos honorários advocatícios de sucum-
bência, caso o débitos se encontre em fase de exe-
cução judicial, para o cálculo do parcelamento.

Art. 2º O parcelamento que trata esta Lei
Complementar poderá ser concedido em até 40
(quarenta) parcelas iguais, mensais e sucessivas,
que serão atualizadas monetariamente todo dia 1°
de cada ano, tomando como base a variação do índi-
ce adotado pelo Município, aplicado proporcional-
mente aos meses de vigência no período anterior.

Parágrafo único. As parcelas referidas no
caput não poderão ser inferiores a R$ 50,00 (cin-
qüenta reais), para as pessoas físicas e R$ 100,00
(cem reais) para as pessoas jurídicas.

Art. 3° O devedor deverá requerer o parce-
lamento junto ao Departamento de Rendas, indi-
cando o número de parcelas em que pretende pa-
gar seu débito, respeitando o limite máximo conti-
do no artigo 2°.

Art. 4° Para que seja deferido o parcela-
mento, o devedor, ao requerê-lo, assinará termo
de acordo no qual confessará o total do débito,
devendo, neste ato, comprovar o recolhimento da
primeira parcela.

Parágrafo único. O deferimento de que tra-
ta o caput fica condicionado à atualização cadas-
tral das inscrições mobiliária e/ou imobiliária do
devedor mediante a apresentação dos documen-
tos necessários por parte deste.

Art. 5° Havendo descumprimento do prazo
para pagamento da parcela mensal, serão apli-
cados os acréscimos previstos na legislação
municipal para o pagamento de créditos tributá-
rios em atraso.

Art. 6º Caso o devedor deixe de pagar 03
(três) parcelas, consecutivas ou não, ou vencido o
prazo de pagamento da última parcela, ainda hou-
ver parcela inadimplida, o parcelamento será can-
celado, aplicando-se ao saldo devedor todos os

acréscimos previstos na legislação municipal e o
ajuizamento e/ou prosseguimento do processo de
execução fiscal.

Art. 7º Os débitos incluídos em parcelamen-
tos anteriores que ainda se encontram em vigor
poderão ser reparcelados nos termos desta Lei
Complementar, desde que o valor das novas par-
celas não seja inferior ao daquele acordo.

Art. 8° Esta Lei Complementar entrará em
vigor na data da sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário, em especial a Lei Comple-
mentar n.° 344, de 13 de setembro de 2013.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de fevereiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de  Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de fevereiro de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

LEI COMPLEMENTAR Nº 394,
DE 23 DE FEVEREIRO 2017

ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVOS
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 305, DE 07

DE FEVEREIRO DE 2008, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAZ SABER QUE a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam alterados os seguintes dispo-
sitivos da Lei Complementar nº 305, de 07 de feve-
reiro de 2008, passando a vigorar com as seguin-
tes redações:
I – inciso II do artigo 2º:

 “Art. 2º (...)
I – (...)
II – financeiros, com o ressarcimento que poderá
ser total ou parcial sem quaisquer acréscimos das
despesas efetuadas às novas instalações ou am-
pliações das já existentes, relativas, estritamente:
(...)”
II - § 2º do artigo 2º:

“Art. 2º (...)
(...)

§ 2º Fica estabelecido como limite máximo
anual do ressarcimento o montante corresponden-
te a 50% (cinquenta por cento) líquidos, desconta-
das as retenções constitucionais, do total dos valo-
res recebidos pela participação do Município na



HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados os artigos 44 e 45
da Lei Complementar nº 391, de 05 de janeiro de
2017, bem como, o anexo I (código 64), da Lei
Complementar nº 389, de 11 de novembro de 2016,
para reestruturar a composição orgânica e acres-
centar competências à Secretaria de Negócios Ju-
rídicos em vista da mais completa e satisfatória
defesa do Município e do interesse público preva-
lente e, em seguida, adequar as atribuições dos
procuradores concursados e sua carga horária, às
atividades e necessidades da Secretaria, especifi-
cando-as.

Art. 2º  A Lei Complementar nº 391, de 05
de janeiro de 2017, passa a vigorar com as seguin-
tes alterações:
I- O artigo 44 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 44............................................................
V – prestar assistência aos atos do Executivo refe-
rentes às alienações, aquisições, desapropriações,
assim como nos contratos, convênios, processos lici-
tatórios e todos os demais atos da Administração;
XVII – assistir o prefeito no controle interno da le-
galidade dos atos da Administração;
XVIII – representar a Fazenda Municipal perante
os Tribunais de Contas;
XIX – atuar nas ações diretas de inconstitucionali-
dade, ações declaratórias de constitucionalidade
e arguições de descumprimento de preceito fun-
damental de interesse do Município;
XX – patrocinar a representação de inconstitucio-
nalidade de lei ou ato normativo municipal ou esta-
dual proposta pelo Prefeito, acompanhando e in-
tervindo naquelas de interesse do Município;
XXI – acompanhar inquéritos civis e procedimen-
tos preparatórios ou investigativos de interesse da
Administração Pública Municipal;
XXII – representar judicialmente os titulares de
mandato no Município e os ocupantes de cargo,
função ou emprego na Administração Pública Mu-
nicipal, concernente aos atos praticados no exer-
cício regular de suas atribuições, nos termos da
legislação vigente;
XXIII – manifestar-se previamente à celebração, por
parte das unidades do Poder Executivo, de termos
de compromisso de ajustamento de conduta em
que haja assunção de obrigações pelo Município;
XXIV – apurar atos de improbidade administrativa
e ajuizar as respectivas ações, bem como as ações
de reparação civil;
XXV – exercer o processamento dos feitos relati-
vos ao patrimônio municipal imóvel, manifestando-
se nos processos que:
a) tenham por objeto atos constitutivos ou transla-
tivos de direitos reais em que figure o Município;
b) versem sobre permissão, concessão administrativa
de uso e desafetação de bens imóveis municipais.
II-  O artigo 45 passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

Art. 45............................................................

Parágrafo único - Estarão vinculados ao
Gabinete do Secretário Municipal, garantindo seu
pleno funcionamento:
I – Divisão de Assuntos Jurídicos:
a) Setor de Expediente;
b) Setor Consultivo;
c) Setor de Execução Fiscal;
d) Setor de Contencioso Judicial;
e) Setor de Administração de Contratos e Convêni-
os e de Processos Administrativos.
II – Assessor Jurídico.

Art. 3º Fica alterado o Quadro de Cargos
Permanentes - Anexo I da Lei Complementar nº
260, de 08 de outubro de 2003, para o emprego
público de Procurador, passando a vigorar em con-
formidade com o quadro (anexo I), parte integrante
desta lei, a descrição das suas atribuições, carga
horária e demais especificações.

Parágrafo Único. Fica incluído, pela pre-
sente Lei Complementar, o Emprego Público Per-
manente, no número designado no quadro abaixo,
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), com a seguinte denominação:

Art. 4º Fica responsável a Secretaria Muni-
cipal de Gestão Pública pela alteração do Quadro
de Cargo Permanente do Anexo I da Lei Comple-
mentar nº 260, de 08 de outubro de 2003.

Art. 5º As despesas decorrentes da execu-
ção da presente Lei Complementar, se houver, cor-
rerão por conta de dotações próprias, constantes
do Orçamento Municipal vigente, suplementadas
se necessário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada  na  Imprensa  Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva
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arrecadação do ICMS, correspondente ao aumen-
to da participação decorrente da atividade da soci-
edade empresária beneficiária”.
III – inclusão do § 4º no art. 2º:

“§ 4º Os repasses decorrentes dos incenti-
vos previstos nesta lei perdurarão por no máximo
20 (vinte) anos”.
IV – artigo 6º, caput e parágrafo único:

“Art. 6º Para receber os benefícios previs-
tos nesta lei, a empresa interessada deverá proto-
colizar requerimento junto à Prefeitura no prazo
máximo de 05 (cinco) anos, a contar do início de
suas atividades, devidamente instruído com os
documentos comprobatórios das despesas, assim
entendidos como escritura pública definitiva de
compra e venda devidamente registrada no Cartó-
rio de Registro de Imóveis, e notas fiscais, desde
que emitidas no prazo máximo de 5 (cinco) anos
anteriores à data de expedição do habite-se pela
Prefeitura Municipal de Cabreúva, sendo acolhidas
para os termos da presente lei somente aquelas
com data de emissão nos 5 (cinco) anos anteriores
à data do protocolo inicial do pedido.

Parágrafo único. Entende-se possível a
contagem de prazo dos documentos comprobató-
rios das obras de infraestrutura tanto da emissão
do habite-se de construção quanto da ampliação”.

Art. 2º As despesas decorrentes com a exe-
cução da presente Lei Complementar correrão por
conta de verbas próprias orçamentárias, suplemen-
tadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de fevereiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de fevereiro de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 395,
DE 23 DE MARÇO DE 2017

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA
REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 391, DE 05 DE JANEIRO DE 2017,

MODIFICANDO OS INCISOS V E XVII E
ACRESCENTANDO OS INCISOS XVIII, XIX, XX,
XXI, XXII, XXIII, XXIV, XXV TODOS, DO ARTIGO

44 E ALTERA O ARTIGO 45, ALTERA O
ANEXO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 260,

DE 08 DE OUTUBRO DE 2003
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”



LEI COMPLEMENTAR Nº 396,
DE23DE MARÇO DE 2017

“DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO
2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 364,

DE 11 DE AGOSTO DE 2014”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABERQUE, a Câmara doMunicípio
de Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga
a seguinte Lei:

Art. 1ºO artigo 2º da Lei Complementar nº
364, de 11 de agosto de 2014, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 2º - Fica o Poder Executivo autoriza-
do a realizar a alienação do imóvel descrito no art.
1º desta Lei Complementar, mediante regular processo
licitatório, na modalidade de concorrência pública, con-
forme a média dos valores resultantes das avalia-
ções e laudos atualizados que ficam fazendo parte
integrante desta Lei Complementar (NR)”.

Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivada no Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de março de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.379, DE
24 DE FEVEREIRO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica a servidor público muni-
cipal RENATO DONIZETTI VIOLARDI, como ges-
tor responsável pelo Controle do PATRIMÔNIO da
Municipalidade.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor a
partir desta data,  revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Portaria nº 1317, de 24/11/2016.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 24 de fevereiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 24 de fevereiro de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.380, DE 01 DE MARÇO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar o servidor MAXWE-
LL CAVALCANTE RODRIGUES, Engenheiro Ci-
vil, Matrícula nº 3067, para, respectivamente exer-
cer a função de Gerente Municipal de Convênios.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 01 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 01 de março de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.490, DE 14 DE MARÇO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

Tendo em vista os apontamentos realiza-
dos nos autos do Processo Administrativo nº 1174/
2017, externando fatos que potencialmente podem
ser considerados como faltas disciplinares em
afronta ao sistema disciplinar vigente, por tanto,
passível da apuração nos termos do artigo 186, da
Lei Complementar nº 260/2003.

Tendo em vista a gravidade dos fatos
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apresentados, o que denota o envolvimento de vá-
rios servidores em patente afronta aos artigos 17,
21 e seguintes do Decreto n.° 260/2004, artigo 161
e 162 da Lei Complementar nº 260/2003.

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica instaurado o Processo Admi-
nistrativo de Sindicância Administrativa, para apu-
ração dos fatos narrados nos autos do Processo
Administrativo em epígrafe.

Art. 2º - A Comissão Permanente de Sindi-
cância fica incumbida, nos termos da Portaria nº
1.375, de 16 de fevereiro de 2.017, do regular pro-
cessamento e conclusão.

Art. 3º - Fica desde já, autorizada a re-
quisição da Secretaria de Negócios Jurídicos
para o acompanhamento e suporte nas ativi-
dades administrativas da Comissão Permanen-
te de Sindicância.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a par-
tir de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 14 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 14 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.491, DE 15 DE MARÇO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

Tendo em vista os apontamentos realiza-
dos nos autos do Processo Administrativo nº 574/
2017, externando fatos que potencialmente podem
ser considerados como faltas disciplinares em
afronta ao sistema disciplinar vigente, por tanto,
passível da apuração nos termos do artigo 186, da
Lei Complementar nº 260/2003.

Tendo em vista a gravidade dos fatos
apresentados, o que denota o envolvimento de
vários servidores em patente afronta ao artigo
482, da CLT e ao título IV, capítulos I e II, da

Lei Complementar nº 260/2003.

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica instaurado o Processo Admi-
nistrativo de Sindicância Administrativa, para apu-
ração dos fatos narrados nos autos do Processo
Administrativo em epígrafe.

Art. 2º - A Comissão Permanente de Sindi-
cância fica incumbida, nos termos da Portaria nº
1.375, de 16 de fevereiro de 2017, do regular pro-
cessamento e conclusão.

Art. 3º - Fica desde já, autorizada a requisi-
ção da Secretaria de Negócios Jurídicos para o acom-
panhamento e suporte nas atividades administrativas
da Comissão Permanente de Sindicância.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a par-
tir de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 15 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 15 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

PORTARIA Nº 1492, DE 17 DE MARÇO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o requerido no Protoco-
lo nº 2026/2017, pelo Assessor de Governo, Eduar-
do Tonin, o qual solicita seu afastamento pelo perí-
odo de 20 a 31 de março de 2017, por motivos par-
ticulares;

CONSIDERANDO que o afastamento se
dará sem remuneração e, portanto, não implican-
do em prejuízo da Administração;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica designado o afastamen-
to do Assessor de Governo, Eduardo Tonin, no
período de 20 a 31 de março de 2017, sem re-
muneração.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 17 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura de
Cabreúva, em 17 de março de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.493, DE 20 DE MARÇO DE 2017

“INSTITUI COMISSÃO PERMANENTE PARA
AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS QUE ESPECIFICA”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar as Servidoras NELI
APARECIDA DE OLIVEIRA, LUCIANA REGINA
SIMIONATO e TATIANA CORDEIRO ALVES DOS
SANTOS, para sob a presidência da primeira, na
conformidade do Artigo 25 e seguintes, da Lei Com-
plementar nº 260, de 08 de outubro de 2.003, cons-
tituírem a Comissão Permanente Avaliadora do
Estágio Probatório, de servidores municipais.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogando em todos os seus ter-
mos a Portaria nº 664, de 09/06/2014.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 20 de março de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente da Prefeitura Muni-
cipal de Cabreúva, em 20 de março de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município de Cabreúva
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EXTRATO  DE ATA REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇO ATA DO PREGÃO 75/2016.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE EN-
XOVAL E ACESSÓRIOS PARA EMEBS
Contratada: Comercial S.P. Máquinas Equipamentos e Serv.
Eirelli ME
Período: 12 (doze) meses.
Data: 30/11/2016
Item 12 Valor: R$ 59,41
Mediante emissão de Ordem de Fornecimento.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇO ATA DO PREGÃO 79/2016.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE
CONCRETO USINADO
Contratada: Camacon Concretos LTDA
Período: 12 (doze) meses.
Data: 05/12/2016
Item 1 Valor: R$ 234,00- Item 2 Valor: R$ 249,30
Mediante emissão de Ordem de Fornecimento.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇO ATA DO PREGÃO 80/2016.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EXECUÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE COBERTURA E FECHAMENTO POR MEIO DE TOLDOS
EM LONA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, FABRICAÇÃO,
MONTAGEM E INSTALAÇÃO SOB MEDIDA, INCLUSIVE FERRA-
GENS E COMPLEMENTOS, VISANDO ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Contratada: Grupo Stratégia Com. Visual e Serv. Eirelli ME
Período: 12 (doze) meses.
Data: 07/12/2016
Item 1 Valor: R$ 138,60 – Item 2 Valor: 118,80
Mediante emissão de Ordem de Fornecimento.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇO ATA DO PREGÃO 81/2016.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MA-
TERIAL ESCOLAR E DE ESCRITÓRIO
Período: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017
Mediante emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: CCM COMERCIAL CREME MARFIM LTDA
Item 03 Valor: R$ 7,24
Contratada: COM VALLE PROD. E ALIMENTOS LTDA EPP
Item 12 Valor: R$ 1,60 – Item 13 Valor R$ 1,70 – Item 14 Valor
2,02 – Item 24 Valor 1,09
Contratada: SILVANA BAIOCCHI GONÇALVES - EPP
Item 07 Valor: R$ 23,06 – Item 08 Valor 23,06 – Item 09 Valor
23,06 – Item 19 Valor 1,66 – Item 21 Valor 28,30 – Item 22 Valor

9,10 – Item 23 Valor 18,81 – Item 32 Valor 2,72
Contratada: RODRIGO TONELOTTO
Item 11 Valor: R$ 1,14 – Item 20 Valor 73,80
Contratada: M.S DE ARAÚJO ME
Item 10 Valor: R$ 1,82
Contratada: MAXPEL COMERCIAL EIRELLI EPP
Item 01 Valor: R$ 62,50 – Item 02 Valor 58,59 – Item 27 Valor 0,79
Contratada: FABRICIO DE RAMOS & CIA LTDA EPP
Item 31 Valor: R$ 7,44
Contratada: L R DE LIMA DADA PAPELARIA EPP
Item 25 Valor: R$ 3,38 – Item 30 Valor 25,54
Contratada: ON LINE PAPELARIA E INFORMÁTICA EIRELLI EPP
Item 04 Valor: R$ 1,79 – Item 05 Valor 3,30 – Item 06 Valor 2,60
Contratada: JOSIANE APARECIDA DA SILVA FERRAZ ME
Item 16 Valor: R$ 9,10
Contratada: TECMAT DISTRIBUIDORA COMERC. EMPRESARI-
AL EIRELLI ME
Item 15 Valor: R$  0,12 – Item 17 Valor 1,55 – Item 18 Valor 2,00 –
Item 28 Valor 0,74 – Item 29 Valor 0,79

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇO ATA DO PREGÃO 77/2016.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MA-
TERIAL PARA LIMPEZA
Período: 12 (doze) meses.
Data: 23/03/2017
Mediante emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: Comercial Lux Clean LTDA
Item 10 Valor: R$ 19,90
Contratada: ML da Silveira ME.
Item 07 Valor: R$ 5,95 – Item 09 Valor: R$ 2,45 – Item 15 Valor R$
8,80
Contratada: Trela Co0m. de Mat. De Limpeza e Hig. LTDA
Item 01 Valor: R$ 6,65 – Item 17 Valor: 20,46
Contratada: Rodrigo Tonelotto
Item 03 Valor: R$ 1,70 – Item 05 Valor: R$ 18,77
Contratada: Leandro Martins Vieira - ME
Item 06 Valor: R$ 6,99 – Item 16 Valor: R$ 5,98
Contratada: America Serve Limpeza e Serviços LTDA EPP
Item 02 Valor: R$ 5,50 – Item 13 Valor: R$ 44,10
Contratada: Ricardo Gonçalvez Itapira -ME
Item 12 Valor: R$ 15,75
Contratada: GPZ  Comercial LTDA
Item 08 Valor: R$ 4,22 – Item 11 Valor: R$ 1,28 – Item 14 Valor: R$
38,90
Contratada: Maxpel Informática e Papelaria EIRELI EPP
Item 04 Valor: R$ 3,60
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